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		Nota do editor


	






O tema sustentabilidade, desafio atual a ser enfrentado por todos, tanto no nível individual como no coletivo, infelizmente muitas vezes é abordado de forma superficial. Mas, no atual contexto de problemas socioambientais, é importante refletirmos sobre suas causas e consequências e também sobre a necessidade urgente de difundirmos ações educativas de caráter crítico e participativo, voltadas para a organização social.




Este livro convida os leitores a refletir sobre a crise ambiental e a degradação de diversos ecossistemas, apresentando o conceito de desenvolvimento sustentável em suas cinco dimensões: social, política, cultural, econômica e ecológica. Além dos conceitos teóricos, as autoras trazem exemplos do dia a dia e sugerem fontes de pesquisa e leitura para quem quiser se aprofundar nos temas propostos. 




Sustentabilidade: uma questão de todos nós tem a intenção de motivar e sensibilizar os leitores para as questões ambientais e sociais, levando o questionamento para situações concretas que impactam a realidade cotidiana de todos nós. 




Com esta publicação, voltada para os cursos de todas as modalidades e segmentos da educação profissional, o Senac São Paulo pretende contribuir para a formação de trabalhadores e cidadãos mais conscientes de seu papel e de sua influência na vida das gerações futuras.









	

		Capítulo 1


Que caminhos percorremos para chegar até aqui?


	




Nestes últimos 100 mil anos a espécie humana vem ocupando e transformando o planeta de acordo com as suas necessidades. 




Mas, a partir da chamada Era Moderna da história do Ocidente, nos últimos 400 anos, houve uma grande transformação social no mundo e começaram a ocorrer as mudanças radicais na relação dos seres humanos com a natureza. Os fatos principais que marcaram essa era foram a Revo­lução Industrial e a invenção da máquina a vapor, nos sé­culos XVIII e XIX. Desde então houve uma transformação na maneira de as sociedades ocidentais pensarem, sentirem e se organizarem.




As primeiras fábricas usavam lenha extraída das florestas e depois carvão mineral retirado do subsolo. Quanto mais crescia a produção industrial, mais lenha e carvão eram consumidos. A utilização desses recursos naturais em larga escala começou a causar sérios problemas ambientais na Europa: poluição do ar, desmatamento de florestas, destruição dos solos e poluição de rios. Além disso, a mineração de carvão custou a vida de milhares de pessoas que trabalhavam em péssimas condições nas minas subterrâneas. Naquela época, a qualidade de vida em algumas das cidades mais importantes da Europa era muito ruim.






A Revolução Industrial caracterizou a passagem de um sistema técnico baseado no trabalho de artesãos para outro, apoiado no trabalho mecanizado, de larga escala. É considerada o marco da origem do sistema capitalista. 











Mas todos esses problemas não foram suficientes para alertar a sociedade e os governos sobre a destruição da natureza. Alguns poucos grupos se preocuparam e denunciaram os seus malefícios – gritos de alerta que se perderam na história –; entretanto, em nome do desenvolvimento usava-se cada vez mais carvão e lenha para gerar a energia que movimentava as fábricas, os trens e as embarcações movidas a vapor. As caldeiras que transformavam carvão em energia foram o símbolo do progresso nesse período. 




Com a descoberta do petróleo e da eletricidade, o carvão e a lenha foram sendo substituídos e, com isso, ocorreu enorme expansão da produção industrial. Os motores movidos a gasolina e óleo diesel passaram a ser largamente utilizados e houve um crescimento muito grande das indústrias do mundo, principalmente nos países do Hemisfério Norte, possibilitando que eles se transformassem nos chamados países desenvolvidos. Carvão, petróleo, gás e, posteriormente, a energia nuclear foram indispensáveis para suprir as necessidades de grande parte da população mundial no século XX. Contudo, sua utilização também causou enormes problemas ambientais para o mundo todo. 




Os elementos considerados essenciais para o desenvolvimento de sociedades de consumo, baseados no aumento da produção industrial, passaram a ser questionados. Isto porque, com o esgotamento dos recursos naturais e os desequilíbrios ambientais locais e globais, percebeu-se que havia limites físicos, ambientais, sociais e culturais para o modelo de desenvolvimento que vinha ocorrendo desde a Revolução Industrial.




Hoje, em pleno século XXI, sabemos que, quanto mais consumimos, mais precisamos de energia para fabricar os produtos que fazem parte do nosso estilo de vida: televisão, computador, geladeira, automóvel, telefone celular e uma infinidade de aparelhos domésticos e eletroeletrônicos. Sem eles parece impossível viver no mundo atual. Entretanto, para que todos esses bens nos sejam úteis, eles precisam de energia para funcionar e, assim, mais impactos ambientais são promovidos com a exploração de petróleo, a construção de hidrelétricas, a geração de lixo nuclear, a queima de combustíveis fósseis e muitos outros. 




O caminho percorrido para chegar até este nível de desenvolvimento tecnológico provocou diversos impactos negativos tanto para a natureza, que foi explorada sem limites, como para as populações que dependiam dos recursos naturais para sua sobrevivência. Hoje a humanidade se vê diante de problemas globais que ultrapassam as fronteiras dos países e o mundo enfrenta uma crise ambiental.




Que crise é esta? Quais as suas características?




A chamada crise ambiental é complexa e envolve condições sociais, econômicas, culturais e políticas. Para compreendê-la devemos considerar dois aspectos que estão relacionados: o espaço e o tempo. Espaço, porque os problemas ambientais ocorrem sempre numa área determinada, seja local, regional, nacional ou planetária. Tempo, porque a duração dos seus efeitos ou impactos negativos pode ser irreversível, com consequências reais para as próximas gerações.




Assim, vivemos num ciclo de destruição: as atividades humanas transformam o ambiente, gerando resíduos que alteram a qualidade do meio natural. Esses resíduos, por sua vez, podem comprometer o próprio desenvolvimento econômico e social.




Imagine uma praia de grande beleza natural e forte potencial turístico. Se ela for utilizada sem cuidados com o meio ambiente e com as pessoas que ali vivem, não demorará muito a ficar poluída e contaminada por lixo e esgoto, com ocupações irregulares, afetando o desenvolvimento econômico e social daquela localidade.




Tantos problemas ambientais provocaram reações e, em diversos lugares do mundo, pessoas começaram a se organizar coletivamente para protestar, buscando chamar a atenção das autoridades e da sociedade como um todo para o que estava acontecendo. Começava a surgir a ideia de que os recursos naturais são limitados e que precisam de tempo para se renovarem.




Vamos conhecer alguns momentos importantes dessa história: 










1972




Conferência de Estocolmo, na Suécia, sobre o Meio Ambiente Humano. Essa Conferência foi o primeiro grande encontro das nações para discutir as questões ambientais. É considerada um marco por seu impacto na sociedade e pelos resultados obtidos, por exemplo, a criação de agências, secretarias e ministérios do meio ambiente. 




 








1982




Lançamento do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).




Criado para comemorar os dez anos da Conferência de Estocolmo, o PNUMA estimulou varias atividades, propostas e programas ambientais em vários países do mundo. 


 


1987


Relatório Brundtland. 




Mais conhecido como Nosso Futuro Comum, esse documento apresentou o conceito de Desenvolvimento Sustentável, convidando as pessoas a mudarem seus modos de vida para evitar desigualdades sociais e degradação ambiental. Um dos principais resultados dessa iniciativa foi a realização de uma nova Conferência Internacional, no Rio de Janeiro. 






 


1992




Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e o Desenvolvimento – Rio-92. 




Reuniu mais de 18 mil pessoas, de 166 países, além de 400 mil visitantes. Seu resultado mais importante foi a Agenda 21, que propõe ações para um novo modelo de desenvolvimento, com o uso sustentável dos recursos naturais e a preservação da biodiversidade, garantindo a qualidade de vida das futuras gerações, por meio da educação e da formação profissional.


 


1997




Conferência Rio+5.




Realizada no Rio de Janeiro para avaliar os avanços da Agenda 21. 




 


2002




Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável – Rio+10.




Realizada em África do Sul, para avaliar os encaminhamentos da Agenda 21 e fortalecer suas iniciativas locais. 




 


2007




Conferência Rio+15. 




Realizada no Rio de Janeiro com o objetivo de debater as consequências da Rio-92: o que avançou e o que precisa ser fortalecido e/ou modificado. 
















 


2012




Conferência Rio+20.	 




Realizada no Rio de Janeiro com o objetivo de assegurar o compromisso político das nações com o Desenvolvimento Sustentável, isto é, para decidir como o mundo enfrentará os desafios que afetam o crescimento econômico, o bem-estar social e a proteção ambiental nos próximos anos. Veja no final deste livro um resumo dos principais acontecimentos e definições que se deram a partir desse evento. 















Principais acontecimentos globais




A Conferência de Estocolmo 




A partir da década de 1970, as consequências do modelo de desenvolvimento que teve início com a Revolução Industrial começaram a ser percebidas pelas populações de vários países, por causa dos graves acidentes ambientais que causaram contaminações, doenças e mortes. E é nesse contexto de crise e de denúncias que se realiza em Estocolmo, na Suécia, a I Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, conhecida como a Conferência de Estocolmo, de 1972.




A Conferência de Estocolmo é considerada um marco muito importante, pois foi o primeiro grande encontro internacional, com representantes de diversas nações, para a discussão dos problemas ambientais e nela se consolidou e discutiu a relação entre desenvolvimento e os cuidados com o meio ambiente. A Conferência mostrou ao mundo que existia uma questão ambiental e que estávamos vivendo uma crise no planeta.




Nessa Conferência, os países europeus e os Estados Unidos, considerados desenvolvidos, apresentavam muitos problemas ambientais, por adotarem o mesmo modelo econômico, causador de muita poluição e degradação pela utilização de recursos naturais sem qualquer preocupação com o meio ambiente. Já os países considerados subdesenvolvidos ou de Terceiro Mundo, como então eram considerados o Brasil e a Índia, que também adotavam o modelo de desenvolvimento europeu, não apresentavam tantos problemas ambientais, mas conviviam com a pobreza e a fome.




A visão na época era de que os problemas ambientais tinham origem na pobreza, identificada como a principal fonte de poluição, e que dispor de mais alimentos, habitação, assistência médica, emprego e condições sanitárias era mais importante e prioritário do que reduzir a poluição da atmosfera. Ou seja, o desenvolvimento não poderia ser sacrificado por preocupações ambientais que poderiam prejudicar as exportações dos países em desenvolvimento e subdesenvolvidos.


Como, durante a Conferência, em momento algum, o modelo de desenvolvimento dos países que ali estavam foi questionado ou colocado em discussão, os países mais pobres se sentiram incentivados a adotar o mesmo modelo dos países ricos, que já havia provocado tantos problemas ambientais.




O que acontece quando existe um encontro entre países tão desiguais e com problemas tão diferentes?




Os países desenvolvidos argumentavam que o planeta não suportaria esse ritmo de crescimento econômico e propuseram um acordo para manter o crescimento econômico no nível em que estava. Ou seja, eles continuariam a crescer na mesma velocidade, enquanto os países pobres, de população maior, além de não poderem acelerar o seu desenvolvimento, deveriam implantar um controle de natalidade para que as populações pobres não crescessem mais. 




Claro que os países do Terceiro Mundo recusaram o acordo. Afinal, não era justo serem excluídos do crescimento econômico com tanta pobreza em seus territórios. Para resolver o impasse, partindo da ideia de que o desenvolvimento acelerado seria a melhor forma de sanar as condições de subdesenvolvimento, os países desenvolvidos propuseram dar assistência financeira e tecnológica aos menos desenvolvidos, desde que estes fizessem a sua parte e promovessem campanhas de controle de natalidade.




Países do Terceiro Mundo são aqueles que possuem uma economia considerada pouco ou insuficientemente avançada em relação aos países ditos desenvolvidos, como os europeus. Também são chamados de subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.









Assim, os países ricos continuaram a produzir e a exportar sua produção para os mais pobres, que abriram suas portas para as indústrias poluidoras, vindas da Europa e dos Estados Unidos. Afinal, nos países mais pobres ainda havia muito que explorar: minérios, petróleo, energia elétrica produzida pela força de seus rios caudalosos e muita gente desempregada para trabalhar nessas indústrias. Essas pessoas concordariam em ganhar muito menos do que um europeu ou norte-americano, aceitando piores condições de trabalho.




Com isso, as empresas estrangeiras chegaram aos países como Brasil, Argentina, Chile, México e muitos outros. Os governos desses países ofereceram vantagens para que essas indústrias se instalassem, como isenção de impostos, fornecimento gratuito de energia, construção de estradas, portos e toda infraestrutura necessária, na esperança de que, com a sua chegada ao país, o desenvolvimento acontecesse. 




Essa época é chamada de desenvolvimentismo e podemos citar diversos exemplos desta fase aqui no Brasil: obras gigantescas, como a estrada Transamazônica, a hidrelétrica de Itaipu e a usina nuclear Angra 1. Nesse período, também, não houve preocupação por parte do governo nem dos empresários com os problemas ambientais e sociais causados por essas obras. Tudo era válido em nome do desenvolvimento. 




O ecodesenvolvimento




Em 1973, foi lançado, pelo canadense Maurice Strong, o conceito de ecodesenvolvimento, que consistia na definição de um estilo de desenvolvimento adaptado às áreas rurais do Terceiro Mundo, baseado na utilização cuidadosa dos recursos locais, sem esgotar a natureza. 




Na década de 1980, o economista francês Ignacy Sachs desenvolveu o termo, propondo estratégias para alcançar o ecodesenvolvimento em âmbito planetário, na mesma época em que se discutia a crise ambiental.










Sachs apontou cinco aspectos que deveriam guiar esse modelo de desenvolvimento, que deveria se preocupar também com a satisfação das necessidades das gerações futuras:




 






		Satisfação das necessidades básicas; 


		Participação da população envolvida;


		Preservação dos recursos naturais e do meio ambiente em geral; 


		Elaboração de um sistema social garantindo emprego, segurança social e respeito a outras culturas;


		Programas de educação.







Essa proposta nunca foi adotada pelos países em desenvolvimento; no entanto, serviu de base para o conceito de Desenvolvimento Sustentável, que veio em seguida. Esta sim, amplamente divulgada desde que foi apresentada pelo Relatório Brundtland, em 1987.


O ecodesenvolvimento propõe um esforço para que cada região valorize seus recursos locais para a satisfação das necessidades fundamentais da população, com o objetivo de evitar os problemas ambientais causados pelo modelo econômico de exploração adotado pelos países ricos.





Rio-92




O conceito de Desenvolvimento Sustentável foi divulgado durante a Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992. Conhecida como Rio-92, essa Conferência produziu, ainda, o documento Agenda 21 Global, que reúne um amplo conjunto de recomendações sobre como as nações devem agir para implantar o desenvolvimento sustentável e iniciar seus programas de sustentabilidade. Trata-se de um plano de ação a ser adotado global, nacional e localmente por governos e sociedade civil, em todas as áreas em que a ação humana causa impactos no meio ambiente, na tentativa também de orientar um novo padrão de desenvolvimento e encontrar uma saída para a crise ambiental do planeta. Como desdobramento dessa proposta, atualmente existem, no Brasil, mais de 600 iniciativas de Agendas 21 locais.




Entretanto, pouca coisa concreta aconteceu e várias outras conferências internacionais foram realizadas depois da Rio-92, todas com o mesmo objetivo: encontrar soluções para a crise ambiental e social pela qual o planeta está passando. Mas, até hoje, praticamente nenhuma das soluções propostas pelos países que participaram desses encontros foi colocada em prática. 




O que é Desenvolvimento Sustentável?




Essa proposta surgiu quando os elementos considerados essenciais para o desenvolvimento de sociedades de consumo, baseados no aumento da produção industrial, passaram a ser questionados. Isso porque, com o esgotamento dos recursos naturais e os desequilíbrios ambientais locais e globais, percebeu-se que havia limites físicos, ambientais, sociais e culturais para o modelo de desenvolvimento que vinha ocorrendo desde a Revolução Industrial.




Os fundamentos desse conceito encontram-se no relatório chamado Nosso Futuro Comum (ou Relatório Brudtland), da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento. Esta comissão foi instituída em 1983, em uma das Assembleias Gerais da Organização das Nações Unidas (ONU), aprovado sem restrições, em 1987, instituindo o conceito oficial de Desenvolvimento Sustentável.




Os autores elaboraram um conjunto de princípios que indicavam um modelo de desenvolvimento que tem como objetivo o crescimento econômico sem comprometer a capacidade de a natureza se recuperar, garantindo a existência das sociedades humanas e das outras espécies do planeta. 




O Desenvolvimento Sustentável está baseado em três eixos importantes: crescimento econômico, preservação da natureza e justiça social. 




[image: ]


Fundamentos do desenvolvimento sustentável




O Desenvolvimento Sustentável é um conceito que coloca em xeque o modelo econômico vigente e por isso mesmo não tem encontrado terreno fértil para se expandir. As propostas de sustentabilidade apresentadas pelas nações não fazem uma crítica sobre as verdadeiras causas dos problemas ambientais vividos pela maioria da população mundial. E quando não entendemos a causa de um problema não conseguimos resolvê-lo. 




Portanto, apesar de, desde os anos 1990, se falar tanto em desenvolvimento sustentável e em sustentabilidade, os problemas continuam e dificilmente serão sanados apenas com ajustes que não levem em conta suas verdadeiras causas: um modelo econômico no qual poucos ganham e muitos pagam a conta. 




Como será possível diminuir os problemas ambientais sem transformar a realidade social e econômica?




Apesar disso, ao longo desse tempo, já é possível perceber um aumento da preocupação mundial com os impactos ambientais causados pela exploração econômica.




Para você, quais são as necessidades básicas dos seres humanos?




Antes de defendermos o desenvolvimento sustentável para o planeta, precisamos ter claro quais são as necessidades reais, que propiciam uma vida digna para todos, levando em conta seus hábitos e manifestações culturais. Ou seja, a necessidade específica de cada grupo social.




Esse é um tema que, num primeiro momento, pode até parecer óbvio. Mas, quando paramos para refletir, percebemos o quanto podemos estar enganados ou precisamos ampliar nossa visão sobre ele. 


Você conhece algum tipo de mudança em relação ao modelo de desenvolvimento adotado no mundo? Será que os países pobres ganharam com essa política voltada apenas para o crescimento econômico? E tal política proporcionou também o desenvolvimento social e cultural desses países mais pobres? 







É importante refletirmos muito a respeito desse conceito, uma vez que o que pode ser necessário para um americano, por exemplo, pode não ser para um brasileiro ou um mexicano. 




Numa sociedade de consumo como a nossa, nem sempre o que se consome é de fato uma necessidade. Cada vez mais nos induzem a desejar artigos descartáveis, a maioria supérfluos, convencendo-nos de que precisamos deles, seja para nos tornar mais bonitos, mais informados, mais modernos, enfim, para nos sentirmos aceitos por essa mesma sociedade. 




E tem mais: consumo não é sinônimo de felicidade. Quem garante, por exemplo, que na Europa ou no Japão as pessoas são mais felizes em relação às pessoas dos países mais pobres? Ter poder aquisitivo para comprar quantos tênis, celulares e computadores se deseja nem sempre significa estar satisfeito com a vida que se tem. 




As dimensões da sustentabilidade




O conceito de sustentabilidade foi tomado emprestado da biologia, que estuda a natureza e está sendo aplicado pelas ciências que estudam a sociedade. Na biologia ele é usado para medir o quanto certo ambiente ou ecossistema suporta mudanças sem ser totalmente destruído. Por exemplo, quanto tempo uma floresta aguenta sem chuva ou o que acontece com ela se uma determinada espécie deixar de existir. 




A biologia, mais especificamente a ecologia, criou esse termo para poder estudar a natureza e os processos naturais e aplicar esses conhecimentos na conservação e preservação desses ambientes naturais. 




Com isto, fica mais fácil saber que ambientes são mais frágeis, suportam menos as mudanças do ambiente, e assim podemos criar parques e reservas naturais para conservá-los para o futuro, evitando que sejam destruídos. Quanto menos capacidade de suporte um ambiente tem, mais frágil ele é. 




Esse conceito foi adaptado para ser utilizado nas ciências que estudam a sociedade, sem deixar de fora a preocupação com a sustentabilidade do ambiente natural. A ideia é que as sociedades devem produzir suas necessidades sem ultrapassar a capacidade do ambiente de sustentá-las. A sustentabili­dade passou a ser um componente essencial de um desenvolvi­mento que se preocupa com a qualidade do ambiente e com a qualidade de vida das pessoas. 








Isso significa que qualquer ação da sociedade deve atender às necessidades humanas sem comprometer os ciclos naturais. Isto é, retirar os recursos necessários de forma que a natu­reza possa se recuperar, e quando não for possível essa recuperação, pensar em alternativas que evitem usar aquele recurso. 




Para isso, deve haver um planejamento que garanta a manutenção dos recursos ao longo do tempo, para que as futuras gerações também possam utilizá-los para produzir e suprir as suas necessidades.




A importância de trazer um conceito biológico para ser utilizado no meio social foi admitir que a natureza tem uma dinâmica que precisa ser respeitada e que ela tem limites, ou seja, não pode ser utilizada como se não tivesse fim. 




Além disso, a partir daí começamos a pensar em um desenvolvimento que seja duradouro, passamos a perceber que temos responsabilidade em relação às gerações futuras, a perceber que, se não soubermos usar os recursos agora, a vida dos nossos filhos, netos, bisnetos no planeta pode não ocorrer.






Os recursos não renováveis são os que não duram para sempre, como o petróleo, o carvão, os minérios de ferro, entre muitos outros. Como eles demoraram milhões de anos para se formar, são considerados não renováveis, uma vez que não haverá tempo para que se formem novamente no planeta, pelo menos não enquanto os seres humanos ainda estiverem na Terra!









Diante desse quadro bastante rico e complexo que é o campo da sustentabilidade, podemos destacar as suas cinco principais dimensões:


1. Sustentabilidade social 




Como principal objetivo desta dimensão está a construção de uma civilização onde haja a redução das desigualdades sociais, com equilíbrio na distribuição da riqueza para as gerações atuais, bem como para as futuras; para isso é necessário existir a igualdade no acesso aos recursos e serviços disponíveis na sociedade. 




Para tanto, os esforços devem estar em gerar dinâmicas que não promovam exclusão social e ampliem os mecanismos de igualdade na sociedade.




O que queremos alcançar quando buscamos a sustentabilidade social?






		Igualdade social;


		Distribuição de renda justa;


		Criação de postos de trabalho que permitam a obtenção de renda individual adequada (melhores condições de vida);


		Igualdade entre homens e mulheres;


		Incorporação plena da mulher no mercado, na política e no bem-estar social;


		Universalização ou direito de todos a serem atendidos por políticas de educação, saúde, habitação e seguridade social.







2. Sustentabilidade ecológica 




Esta dimensão propõe o uso dos ecossistemas com sua mínima destruição. Dessa forma, permite que a natureza encontre novos equilíbrios de recomposição, por meio de uma utilização que obedeça ao seu ciclo natural de vida e renovação. Implica, também, preservar as fontes de recursos energéticos e naturais.




Para alcançar essa dimensão, é essencial a promoção de mudanças no padrão de produção e consumo da sociedade, com a valorização dos produtos gerados em processos socialmente justos, pautados no equilíbrio ambiental. 




O que queremos alcançar quando buscamos a sustentabilidade ecológica?




		Desenvolvimento seguro para áreas ecologicamente frágeis;


		Produzir respeitando os ciclos naturais dos ecossistemas;


		Prudência no uso de recursos naturais não renováveis;


		Respeito à capacidade de renovação dos ecossistemas naturais.







3. Sustentabilidade política




Tem como meta o fortalecimento das instituições democráticas e a promoção da cidadania ativa. Para que um projeto de desenvolvimento seja de fato sustentável, as necessidades dos diferentes grupos que compõem a sociedade deverão ser levadas em conta. Nesse sentido, é necessário promover e garantir o acesso universal aos direitos fundamentais, como o direito de participação, de expressão, de associação, de locomoção, de acesso às informações e outros, indispensáveis ao desenvolvimento pessoal e coletivo. 


Cidadania é o conjunto de direitos e liberdades políticas, sociais e econômicas. O exercício da cidadania é a forma de fazer valer esse conjunto de direitos, é o indivíduo fazer sua própria história. O cidadão, nessa busca pela transformação, supera a condição de pobreza socioeconômica e política, adquire a noção da posição que ocupa na sociedade e se conscientiza dos conflitos que existem nela. A partir dessa tomada de consciência, ele entrará num processo de conquista de seu próprio espaço, transformando o trabalho em colaboração participativa e construindo a cidadania ativa, deixando assim de ser um simples espectador.





Vale ressaltar também que a construção de projetos alternativos de desenvolvimento deve envolver governos e a sociedade, daí a necessidade de assegurar os canais e formas de participação efetivas de todos os segmentos e grupos sociais, principalmente daqueles que se encontram em situação de maior vulnerabilidade social. As formas de participação vão desde as eleições, passando pelo acompanhamento das ações que os nossos representantes nos governos fazem quando são eleitos. A participação em conselhos, colegiados e em manifestações de rua também são exemplos de formas democráticas de participação.




Pessoas consideradas em vulnerabilidade social são aquelas que não têm voz onde vivem e dependem de favores de outros para sua sobrevivência. 









O que queremos alcançar quando buscamos a sustentabilidade política?






		Democracia participativa: participação mais direta da sociedade nas decisões políticas;


		Equilíbrio entre os ambientes urbanos e rurais;


		Superação das desigualdades;


		Apropriação universal dos direitos humanos.







4. Sustentabilidade cultural




Nessa dimensão busca-se o equilíbrio entre o respeito à tradição e a pesquisa por inovações tecnológicas, que são as invenções feitas com base em estudos da ciência, como os remédios e aparelhos médicos. Na busca por novos modelos de desenvolvimento, deve-se prezar a pluralidade de soluções e a valorização da diversidade das culturas locais, com respeito às especificidades de cada ecossistema, de cada cultura e de cada local.


O termo diversidade diz respeito à variedade e convivência de ideias, características ou elementos diferentes entre si, em determinado assunto, situação ou ambiente. Nesse caso, valoriza as diferentes culturas encontradas no país.





O que queremos alcançar quando buscamos a sustentabilidade cultural?






		Equilíbrio entre a tradição e a inovação;


		Elaboração de um projeto nacional integrado e construído a partir da organização social comunitária;


		Preservação de valores, práticas e símbolos de identidade; 


		Promoção dos direitos constitucionais das minorias.









O termo minoria diz respeito a determinado grupo humano ou social que esteja em inferioridade numérica ou em situação de subordinação socioeconômica, política ou cultural em relação a outro grupo, que é majoritário ou dominante em uma dada sociedade. Uma minoria pode ser étnica, religiosa, linguística, de gênero, idade, condição física ou psíquica.







Na atual sociedade, os vínculos entre as comunidades são mais fracos, as pessoas mantêm relações mais distanciadas. Uma forma de melhorar isso são as associações e cooperativas, formas de organização comunitária que costumam ser eficientes. Elas podem ocorrer tanto no meio rural (onde a ação do Estado é menos visível), visando à preservação do meio ambiente, das nascentes de rios, criando programas de plantios para geração de renda, quanto nos meios urbanos (onde a ação do Estado é ineficaz), com vistas a melhorias no transporte, educação, saneamento, tratamento de lixo, reciclagem e ocupação ordenada dos espaços, dentre outros.




As iniciativas devem partir das próprias pessoas, sejam mulheres, jovens, crianças e idosos. Todos devem ter voz, pois podem contribuir com suas experiências e sabem os problemas e dificuldades que enfrentam. O essencial é que as decisões sejam tomadas em grupo, com a participação de todos.




5. Sustentabilidade econômica




Esta dimensão está relacionada à gestão eficiente dos recursos econômicos e naturais buscando o desenvolvimento local, onde o que importa como eficiência econômica não é apenas o lucro empresarial, mas o equilíbrio econômico de toda a sociedade. Este tipo de gestão depende de decisões que contribuam para a satisfação dos interesses e necessidades de todos, beneficiando muitas pessoas e não apenas um grupo pequeno.




A dimensão econômica da sustentabilidade representa buscar novos rumos para uma economia que possa se organizar pela base social. Isto quer dizer que, para alcançar a sustentabilidade, a economia deve estar voltada para a distribuição da riqueza e dos benefícios por ela gerados, propiciando qualidade de vida para a sociedade.




O que queremos alcançar quando buscamos a sustentabilidade econômica?






		Desenvolvimento econômico equilibrado entre as regiões do país e do planeta, entre os diferentes setores econômicos; 


		Segurança alimentar: garantia de produção de alimentos seguros e saudáveis, com acesso por parte de todos os cidadãos; 


		Capacidade de modernização contínua dos instrumentos de produção com acesso dos pequenos produtores;


		
Economia solidária: fortalecimento das redes sociais produtoras.









A economia solidária trata das formas e maneiras “alternativas” de produzir, consumir e poupar que as pessoas vêm empreendendo para garantir sua sobrevivência a partir de arranjos organizacionais (associações, cooperativas, criação de microcrédito para novos empreendedores) diferentes daqueles das empresas capitalistas. A persistência do desemprego contribui para o desenvolvimento de novos empreendimentos solidários, visando à garantia da subsistência de parcelas crescentes da população menos favorecida. Seu objetivo é o entendimento do trabalho como um meio de libertação humana dentro de um processo de democratização econômica. A economia solidária reafirma, assim, a emergência de atores sociais, ou seja, a emancipação de trabalhadoras e trabalhadores como cidadãos autônomos e atuantes.







As dimensões da sustentabilidade são uma forma de enfrentarmos a crise ambiental?




As dimensões da sustentabilidade são tentativas de traçar metas e planos a partir de um conceito já bastante desgastado nos tempos de hoje, que é o Desenvolvimento Sustentável. 




A partir de elementos teóricos, mas também de exemplos concretos no Brasil e fora dele, vamos ver como se pode enfrentar a crise ambiental na prática, levando em conta as cinco dimensões da sustentabilidade, tanto no nosso cotidiano profissional como no pessoal. 


Uma das formas para alcançar a sustentabilidade econômica são os investimentos em pesquisa cientifica e tecnológica com o objetivo de adaptar os setores produtivos da economia para que não provoquem nem danos ecológicos, nem sociais. 







Existem duas propostas para enfrentar a crise ambiental da atualidade. A primeira enfatiza a dimensão econômica da sustentabilidade, enquanto a segunda valoriza a dimensão social. São elas: 






		Ajustar o sistema econômico mundial por meio do uso de tecnologias que tentarão, por exemplo: diminuir os impactos da produção; despoluir ecossistemas; reaproveitar e reciclar recursos naturais como a água etc. 


		Investir no fortalecimento da democracia, visando à construção de sociedades sustentáveis, capazes de transformar o atual modelo de desenvolvimento.







Esperamos que ao final do livro você entenda as diferenças entre as duas propostas e para onde cada uma delas poderá nos levar.




	 




Vamos começar nossa caminhada pelas dimensões da sustentabilidade?
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